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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ROCHA & CANELLI LTDA
AGRAVANTE : ANTONIO ARTUR ROCHA SILVA
AGRAVANTE : LUCIA APARECIDA CANELLI
ADVOGADOS : FERNANDO GUSTAVO KNOERR - PR021242

VIVIANE COÊLHO DE SÉLLOS KNOERR - PR063587
AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

ECAD
ADVOGADOS : KARINA HELENA CALLAI - DF011620

LUDOVICO ALBINO SAVARIS - PR005398
LUCIANA DE CASSIA SAVARIS - PR037552

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DE PRECEITO LEGAL E DE REPARAÇÃO DE DANOS. ECAD. 
DIREITOS AUTORAIS. APARELHOS (RÁDIO E TELEVISÃO) EM 
QUARTOS DE HOTEL, MOTEL E AFINS. TRANSMISSÃO DE OBRAS 
MUSICAIS, LITEROMUSICAIS E AUDIOVISUAIS. QUESTÃO 
PACIFICADA NO JULGAMENTO DO RESP 1.870.771/SP (TEMA 1.066). 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. CRITÉRIOS DE 
COBRANÇA. LEGALIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo 
em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica 
de fundamento decisório. Reconsideração.
2. Não configura ofensa aos arts. 11 e 489 do CPC/2015 o fato de o Tribunal 
de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos 
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à 
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
3. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide 
quando o julgador constata adequadamente instruído o feito, com a 
prescindibilidade de dilação probatória, por se tratar de fatos provados 
documentalmente.
4. A Segunda Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do Tema 1.066 
dos Recursos Repetitivos, fixou as seguintes teses: "a) a disponibilização de 
equipamentos em quarto de hotel, motel ou afins para a transmissão de obras 
musicais, literomusicais e audiovisuais permite a cobrança de direitos 
autorais pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição - ECAD; e b) 
a contratação por empreendimento hoteleiro de serviços de TV por assinatura 
não impede a cobrança de direitos autorais pelo Escritório Central de 
Arrecadação e Distribuição - ECAD, inexistindo bis in idem" (REsp 
1.870.771/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Segunda 
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Seção, julgado em 24/3/2021, DJe de 30/3/2021).
5. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a validade da 
tabela de preços instituída pelo Ecad, mediante as deliberações das 
associações que o integram, nos termos do art. 98, § 3º, da Lei n. 9.610/1998, 
não cabendo nem ao legislador nem ao Poder Judiciário interferir nas 
decisões da instituição - que administra interesses eminentemente privados - 
para definir qual o critério mais adequado para a arrecadação e distribuição 
dos valores referentes aos direitos autorais. Súmula 83/STJ" (REsp 
1.959.267/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 14/12/2021).
6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DE PRECEITO LEGAL E DE REPARAÇÃO DE DANOS. ECAD. 
DIREITOS AUTORAIS. APARELHOS (RÁDIO E TELEVISÃO) EM 
QUARTOS DE HOTEL, MOTEL E AFINS. TRANSMISSÃO DE OBRAS 
MUSICAIS, LITEROMUSICAIS E AUDIOVISUAIS. QUESTÃO 
PACIFICADA NO JULGAMENTO DO RESP 1.870.771/SP (TEMA 1.066). 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. CRITÉRIOS DE 
COBRANÇA. LEGALIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo 
em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica 
de fundamento decisório. Reconsideração.
2. Não configura ofensa aos arts. 11 e 489 do CPC/2015 o fato de o Tribunal 
de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos 
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à 
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
3. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide 
quando o julgador constata adequadamente instruído o feito, com a 
prescindibilidade de dilação probatória, por se tratar de fatos provados 
documentalmente.
4. A Segunda Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do Tema 1.066 
dos Recursos Repetitivos, fixou as seguintes teses: "a) a disponibilização de 
equipamentos em quarto de hotel, motel ou afins para a transmissão de obras 
musicais, literomusicais e audiovisuais permite a cobrança de direitos 
autorais pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição - ECAD; e b) 
a contratação por empreendimento hoteleiro de serviços de TV por assinatura 
não impede a cobrança de direitos autorais pelo Escritório Central de 
Arrecadação e Distribuição - ECAD, inexistindo bis in idem" (REsp 
1.870.771/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Segunda 
Seção, julgado em 24/3/2021, DJe de 30/3/2021).
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5. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a validade da 
tabela de preços instituída pelo Ecad, mediante as deliberações das 
associações que o integram, nos termos do art. 98, § 3º, da Lei n. 9.610/1998, 
não cabendo nem ao legislador nem ao Poder Judiciário interferir nas 
decisões da instituição - que administra interesses eminentemente privados - 
para definir qual o critério mais adequado para a arrecadação e distribuição 
dos valores referentes aos direitos autorais. Súmula 83/STJ" (REsp 
1.959.267/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 14/12/2021).
6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ROCHA & CANELLI LTDA e OUTROS 

contra decisão da eminente Ministra Presidente do STJ, que não conheceu do agravo em recurso 

especial, em razão da falta de impugnação específica de fundamento decisório (Súmula 83/STJ).

Os agravantes sustentam que, nas razões de interposição do agravo, demonstrou-se a 

impugnação específica de cada um dos argumentos esboçados pela decisão que, na origem, 

negou seguimento ao recurso especial, estando expressamente impugnada a incidência da 

Súmula 83/STJ.

O agravado apresentou impugnação (e-STJ, fls. 1.937/1.939).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo merece prosperar, tendo em vista que houve suficiente impugnação 

dos fundamentos da decisão de admissibilidade, inclusive quanto à incidência da Súmula 83 do 

STJ. Reconsidera-se, portanto, a decisão de fls. 1.923/1.924 (e-STJ), passando-se a novo exame 

do recurso.

Trata-se de agravo interposto por ROCHA & CANELLI LTDA e 

OUTROS desafiando decisão que inadmitiu o recurso especial, este fundamentado nas alíneas 

"a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná, assim ementado (e-STJ, fl. 1.633):
"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE PRECEITO LEGAL 
CUMULADA COM PERDAS E DANOS AJUIZADA POR ESCRITÓRIO 
CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD. DIREITOS 
AUTORAIS. HOTEL QUE DISPONIBILIZA RÁDIO E TV A CABO NOS 
QUARTOS E ÁREAS COMUNS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 
NULIDADE DE SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA 
AFASTADA. CABIMENTO DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE NA 
ESPÉCIE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DOS SÓCIOS INOCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PREVISTA NO ARTIGO 110, DA LEI 
9.610-98. AUSÊNCIA DE CONSTITUIÇÃO EM MORA. IRRELEVÂNCIA. 
DISPONIBILIZAÇÃO DE TELEVISORES EM QUARTOS DE HOTEL QUE 
CONSTITUI FATO GERADOR APTO A ENSEJAR A INCIDÊNCIA DE 
DIREITOS AUTORAIS. QUESTÃO PACIFICADA NO JULGAMENTO DO 
RESP 1.870.771/SP (TEMA1066), QUE TRAMITOU SOB O RITO DOS 
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RECURSOS REPETITIVOS. ENTIDADE AUTORA QUE DETÉM A 
LEGITIMIDADE PARA ESTIPULAR OS CRITÉRIOS DE COBRANÇA. 
CÁLCULO DOS VALORES REALIZADO EM OBSERVÂNCIA AO 
REGULAMENTO DE ARRECADAÇÕES DO ECAD - CRITÉRIOS 
PÚBLICOS - AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. HONORÁRIOS FIXADOS EM 
GRAU MÁXIMO. CABIMENTO DA MINORAÇÃO PRETENDIDA. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO."
 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ, fls. 1.699/1.707).

Nas razões do recurso especial, os ora agravantes apontam violação dos arts. 93, IX, 

da Constituição Federal, 11, 373, II, e 489, § 1º, III e IV, do CPC/2015, 99, § 4º, da Lei 9.610/98, 

bem como divergência jurisprudencial. Além de negativa de prestação jurisdicional, sustentam 

cerceamento de defesa pela falta de produção de prova pericial e ilegalidade da multa aplicada 

aos recorrentes pelo ECAD.

De início, no tocante à alegada ofensa ao artigo 93, IX, da Constituição Federal, 

observa-se que, por se tratar de matéria a ser apreciada na suprema instância, não é viável a 

análise de contrariedade a dispositivo constitucional, nesta via recursal, o que implicaria 

usurpação de competência constitucionalmente atribuída ao eg. Supremo Tribunal Federal (CF, 

art. 102).

Quanto à negativa de prestação jurisdicional, não se verifica a alegada ofensa aos 

arts. 11 e 489 do CPC/2015, tendo em vista que, embora rejeitados os embargos de declaração, a 

matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 

recorrente.

Com efeito, o Tribunal de origem repeliu, de forma fundamentada, o alegado 

cerceamento de defesa, bem como expôs satisfatoriamente os motivos pelos quais entendeu legal 

a conduta do ECAD pertinente à cobrança da multa dos recorrentes.

Não se verifica, assim, vício que justifique a nulidade do julgado, já que a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e solução da questão 

debatida na lide. Sendo os fundamentos apresentados suficientes, por si sós, para manter a 

decisão, seria desnecessário o Tribunal de origem examinar todos os argumentos levantados 

pelos recorrentes, os quais não seriam capazes de infirmar o julgado.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as alegações 

expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e necessários ao deslinde 

do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à prolação do julgado, ainda que, 

relativamente às conclusões, não haja a concordância das partes. Nessa linha:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO 
NO JULGADO. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA 
DE IMÓVEL. CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ATRASO EXPRESSIVO. DANOS MORAIS. REVISÃO DO 
VALOR. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
deve ser afastada a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, parágrafo 
único, II, do Código de Processo Civil de 2015.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de 
indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, 
todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária, atendendo-se 
às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.954.373/RJ, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe 
de 7/10/2022, g.n.)
 

No que se refere ao cerceamento de defesa, assim dispôs o eg. Tribunal de origem (e-

STJ, fl. 1.637): 
"Os apelantes sustentam que a sentença é nula, pois houve cerceamento de 
defesa no indeferimento das provas pericial e oral, que seriam necessárias 
para o correto julgamento da lide.
Tal tese não pode prevalecer.
Isso porque a discussão travada na origem diz respeito ao pleito de cobrança 
de direitos autorais provenientes da disponibilização de aparelhos televisores 
em quartos de hotel, inexistindo qualquer pertinência a oitiva de testemunhas 
ou a prova pericial.
Ademais, sendo o juiz o destinatário da prova, cabia a ele a análise da 
conveniência e necessidade da sua produção; e, entendendo que a verdade 
dos fatos poderia ser demonstrada por outro meio e, de consequência, que o 
feito comportava julgamento antecipado, não há que se falar em cerceamento 
de defesa.
Além disso, a matéria é eminentemente de direito e não dependia de outras 
provas além daquelas que foram anexadas aos autos, sendo desnecessária a 
prova pleiteada para se concluir pela viabilidade do pedido."
 

Assim decidindo, o v. acórdão recorrido não merece reparo. 

Com efeito, é entendimento firme do STJ que compete ao julgador decidir sobre a 

produção de provas necessárias, indeferindo aquelas consideradas inúteis ou meramente 

protelatórias, não implicando cerceamento de defesa o indeferimento da dilação probatória, por 

se tratar de fatos provados documentalmente. Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. CONTRATO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTENTE. NECESSIDADE. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. DANO 
MORAL. PESSOA JURÍDICA. OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. 
1. O sistema processual civil brasileiro é orientado pelo princípio do livre 
convencimento motivado, sendo permitido ao magistrado formar a sua 
convicção em qualquer elemento de prova disponível nos autos, bastando 
para tanto que indique na decisão os motivos que lhe formaram o 
convencimento, como ocorreu no caso dos autos. 
2. Não há falar em cerceamento do direito de defesa, visto que o tribunal de 
origem, de forma fundamentada, resolveu a causa sem a produção de prova 
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requerida pela parte em virtude da suficiência dos documentos dos autos. 
3. Na hipótese, a intervenção do Superior Tribunal de Justiça quanto à 
relevância ou não de determinada prova e à valoração acerca 
da necessidade de sua produção demandaria o reexame do acervo fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula nº 7/STJ. 
4. No caso em apreço, o acórdão recorrido está em conformidade com o atual 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que, na hipótese de 
inscrição indevida em cadastro de inadimplentes, há dano moral in re ipsa, 
ainda que se trate de pessoa jurídica. Precedente. 
5. Agravo interno não provido." 
(AgInt no AREsp n. 2.235.389/SP, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 
12/6/2023, g.n.)
 
"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR 
DANO AMBIENTAL. ART. 1022 DO CPC/2015. CONTRADIÇÃO. OFENSA 
NÃO CONFIGURADA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO PROBATÓRIA. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO DOS 
AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. No tocante ao tema da proporção dos honorários de sucumbência, 
não cabe falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/2015. Isso porque, nos 
termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a contradição 
sanável por meio dos embargos de declaração é aquela interna ao julgado 
embargado - por exemplo, a incompatibilidade entre a fundamentação e o 
dispositivo da própria decisão. Em outras palavras, o parâmetro da 
contrariedade não pode ser externo, como outro acórdão, ato normativo ou 
prova.  
2. No caso em exame, o dispositivo do acórdão embargado está em perfeita 
consonância com a fundamentação que lhe antecede. Portanto, não há 
contradição interna a ser sanada. 
3. Conforme a legislação de regência, cumpre ao magistrado, destinatário 
da prova, valorar sua necessidade. Assim, tendo em vista o princípio do livre 
convencimento motivado, não há cerceamento de defesa quando, em decisão 
fundamentada, o juiz indefere produção de prova, seja ela testemunhal, 
pericial ou documental. 
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada nas razões recursais, de modo a se chegar à conclusão de que seria 
necessária a produção da prova pericial requerida pela parte agravante, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, a teor do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. 
5. Agravo interno não provido." 
(AgInt no AREsp n. 1.224.070/SP, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA
, Primeira Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 4/10/2019, g.n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. DESVIO DE FUNÇÃO. TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO 
DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DESVIO DE 
FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
REDUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra 
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo 
nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e 
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precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam. 
2. Não há cerceamento do direito de defesa quando o Tribunal de origem 
entende desnecessária à produção da prova oral postulada, porquanto as 
provas produzidas são suficientes para a formação do convencimento do 
julgador e para o julgamento antecipado da lide, sendo desnecessária a 
produção de prova oral. Reconhecer que as provas produzidas eram 
insuficientes para a formação do convicção do julgador, exige o reexame do 
conjunto probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Precedentes. 
3. Tendo o Tribunal de origem reconhecido que as tarefas desempenhadas 
pela autora não eram exclusivas do cargo de Analista Previdenciário, o que 
descaracteriza o alegado desvio de função, o acolhimento de tese em sentido 
contrário, a fim de reconhecer a existência do desvio, exige o reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado por força da Súmula 7/STJ. 
4. A revisão da verba honorária, ressalvadas as hipóteses excepcionais de 
valor irrisório ou excessivo, encontra óbice nas Súmulas 7/STJ e 389/STF. 
5. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp n. 1.394.093/RS, Relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, julgado em 24/9/2013, DJe de 
2/10/2013, g.n.)

 
Ademais, para reconhecer se a prova pericial que não foi produzida era necessária 

para a formação da convicção do julgador, seria necessário o reexame do conjunto fático-

probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

Os recorrentes sustentam que inexiste prova da filiação dos autores das obras e que 

há inconsistências nos cálculos apresentados na inicial, além de que o ECAD é instituição 

particular sem poderes de polícia ou regulamentar, razão pela qual não poderia aplicar multas e 

juros sobre os valores cobrados.

Tais assertivas, no entanto, não refletem a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, que, em reiteradas oportunidades, decidiu que a simples disponibilização de aparelhos 

radiofônicos e televisores em quartos de hotéis, motéis, clínicas e hospitais autoriza a cobrança e 

é suficiente para ensejar o pagamento dos direitos autorais de todos os titulares filiados às 

associações que os integram.

A propósito: 
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO AUTORAL. 
COBRANÇA.DISPONIBILIZAÇÃO DE RÁDIOS E TELEVISÕES EM 
QUARTO DE HOTEL. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência da Segunda Seção é firme quanto ao dever de arrecadar 
direitos autorais decorrentes da disponibilidade de rádios e televisões em 
quartos de hotéis. Precedentes. 
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp nº 1.573.613/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/4/2016, DJe 18/4/2016) 
 
"DIREITOS AUTORAIS. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ECAD. SONORIZAÇÃO AMBIENTAL DE QUARTOS DE 
HOTEL. PRECEDENTES.
1. A Segunda Seção do STJ consolidou o entendimento de que são devidos 
direitos autorais pelo uso de aparelhos televisores ou radiofônicos em quartos 
de hotéis, motéis ou pousadas.
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2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp nº 1.310.207/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/3/2013, DJe de 22/3/2013) 
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITOS AUTORAIS. TELEVISORES E RÁDIOS 
EM QUARTOS DE HOTEL. SERVIÇOS PRESTADOS PELOS MEIOS DE 
HOSPEDAGEM. EXPLORAÇÃO DE OBRAS ARTÍSTICAS. PAGAMENTO 
DE DIREITOS AUTORAIS. RECURSO PROVIDO.
I - São devidos, os pagamentos referentes aos direitos autorais em razão da 
disponibilização de televisores e rádios dentro dos quartos de hotéis, por 
configurarem exploração de obras artísticas para incremento dos serviços 
prestados pelo meios de hospedagem.
II - Orientação firmada sob a égide da lei 9.610/98, que constitui a base legal 
de regência do caso, visto que sobre ela focalizou-se o debate nos autos, 
como legislação invocada pela inicial, sentença, acórdão recorrido e pelo 
Recurso Especial, não sendo o processo, por falta de prequestionamento, apto 
ao julgamento a respeito do disposto no art. 23 da Lei 11.771/08.
Recurso Especial do ECAD provido."
(REsp nº 1.117.391/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 27/4/2011, DJe de 30/8/2011) 

 
Não há, na hipótese vertente, nenhuma circunstância que justifique excepcionar a 

orientação jurisprudencial desta Corte a respeito de tema em debate.

Com efeito, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada ao 

longo dos últimos anos, a simples disponibilização de aparelhos radiofônicos e televisores em 

quartos de hotel, porquanto viabilizadora de eventual execução e/ou reprodução não autorizada 

de obras musicais e audiovisuais em local de frequência coletiva, enseja para a respectiva 

hospedaria a obrigação de pagamento de direitos autorais perseguida pelo ECAD na inicial dos 

presentes autos, pouco importando que tal execução/reprodução resulte da transmissão da 

programação dos canais de TV abertos ou daqueles integrantes da chamada TV por assinatura 

(ou fechada).

Esse entendimento foi reafirmado, inclusive, no âmbito dos recursos repetitivos, 

conforme se extrai da ementa do julgado:
 

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE PRECEITO LEGAL E DE REPARAÇÃO DE 
DANOS. ECAD. DIREITOS AUTORAIS. APARELHOS (RÁDIO E 
TELEVISÃO) EM QUARTOS DE HOTEL, MOTEL E AFINS. TRANSMISSÃO 
DE OBRAS MUSICAIS, LITEROMUSICAIS E AUDIOVISUAIS. LEIS N. 
9.610/1998 E 11.771/2008. COMPATIBILIDADE. TV POR ASSINATURA. 
BIS IN IDEM NÃO CONFIGURADO. PEDIDOS PROCEDENTES. 
OMISSÕES INEXISTENTES. ESTABELECIMENTO MISTO. POOL 
HOTELEIRO. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Delimitação da controvérsia Possibilidade de cobrança pelo Escritório 
Central de Arrecadação e Distribuição - ECAD de direitos autorais por 
utilização de obras musicais e audiovisuais em quarto de hotel, de motel e 
afins.
2. Tese definida para os fins do art. 1.036 do CPC/2015 a) "A 
disponibilização de equipamentos em quarto de hotel, motel ou afins para a 
transmissão de obras musicais, literomusicais e audiovisuais permite a 
cobrança de direitos autorais pelo Escritório Central de Arrecadação e 
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Distribuição - ECAD."
b) "A contratação por empreendimento hoteleiro de serviços de TV por 
assinatura não impede a cobrança de direitos autorais pelo Escritório 
Central de Arrecadação e Distribuição - ECAD, inexistindo bis in idem."
3. Julgamento do caso concreto a) Ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
não caracterizada, tendo em vista que o Tribunal de origem decidiu, 
fundamentadamente, todas as questões mencionadas pelo recorrente, sendo 
desnecessário referir-se expressamente a determinados dispositivos legais.
b) Caso em que se declara, em tese, ser cabível o pagamento de valores ao 
ECAD, a título de direitos autorais, em decorrência da disponibilização nos 
quartos do hotel de equipamentos de rádio e de televisão (TV por assinatura) 
para a transmissão de obras musicais, literomusicais e audiovisuais, 
observados os efeitos da MP n. 907, de 26/11/2019, durante sua vigência.
c) Reformado o acórdão recorrido e afastados os respectivos fundamentos, 
devem os autos retornar ao Tribunal de Justiça de São Paulo para que sejam 
apreciadas e decididas, como entender de direito, as demais alegações do 
apelante não enfrentadas em segundo grau.
4. Recurso especial a que se dá parcial provimento."
(REsp n. 1.870.771/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA
, Segunda Seção, julgado em 24/3/2021, DJe de 30/3/2021)

 
Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a validade da 

tabela de preços instituída pelo ECAD, mediante as deliberações das associações que o integram, 

nos termos do art. 98, § 3º, da Lei 9.610/98, não cabendo nem ao legislador nem ao Poder 

Judiciário interferir nas decisões da instituição - que administra interesses eminentemente 

privados -, para definir qual o critério mais adequado para a arrecadação e distribuição dos 

valores referentes aos direitos autorais. Nesse sentido:
 

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ECAD. STREAMING - 
WEBCASTING E SIMULCASTING. BIS IN IDEM. FIXAÇÃO DE VALORES. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 168 DO STJ.
1. "De acordo com os arts. 5º, inciso II, e 68, §§ 2º e 3º, da Lei Autoral, é 
possível afirmar que o streaming é uma das modalidades previstas em lei, 
pela qual as obras musicais e fonogramas são transmitidos e que a internet é 
local de frequência coletiva, caracterizando-se, desse modo, a execução como 
pública" (REsp n. 1.559.264/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 15/2/2017). Segundo tal jurisprudência, 
ainda, a transmissão mediante simulcasting ou webcasting representa fato 
gerador de cobrança de direitos autorais pelo ECAD. Incidência do óbice da 
Súmula n. 168 do STJ.
2. Ademais, nesse ponto, o paradigma apresentado (EDcl no REsp n. 
1.044.345/RJ) não trata especificamente da tecnologia streaming - 
webcasting e simulcasting -, o que afasta a indispensável semelhança fático-
jurídica com o acórdão embargado.
3. "Ao ECAD, órgão central para a arrecadação e a distribuição dos direitos 
autorais, mantido pelas associações mandatárias dos autores a ele filiados, 
compete, por meio de decisões assembleares, fixar os preços e formular os 
critérios para a arrecadação e a distribuição das músicas de fundo 
(background), não cabendo ao Judiciário, em regra, imiscuir-se em tais 
deliberações" (AgInt no REsp n. 1.561.200/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJe 23/5/2019).
Incidência nessa parte, também, da orientação contida na Súmula n. 168 do 
STJ.
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4. Agravo a que se nega provimento."
(AgInt nos EREsp n. 1.567.780/RJ, Relator Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, Segunda Seção, julgado em 1/12/2020, 
DJe de 9/12/2020, g.n.)
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. RECONVENÇÃO. 
DIREITOS AUTORAIS. ECAD. EXECUÇÕES PÚBLICAS. COMUNICAÇÃO 
AO PÚBLICO DE ACESSO RESTRITO. 1. PRESCRIÇÃO. SUCESSÃO DE 
LEIS NO TEMPO. 2. ÔNUS DA PROVA. UTILIZAÇÃO POR USUÁRIO 
PERMANENTE. PRESUNÇÃO DE UTILIZAÇÃO DAS OBRAS. DEVER 
LEGAL DO USUÁRIO DE INFORMAR AS OBRAS UTILIZADAS. 3. 
TABELA DE PREÇOS. LEGALIDADE. LEGITIMIDADE DO ECAD PARA 
COBRANÇA. 4. RECURSO ESPECIAL DO ECAD PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL DE WAY TV BELO HORIZONTE S.A. DESPROVIDO.
1. Debate-se o prazo prescricional aplicável à pretensão de cobrança de 
retribuição decorrente de comunicação ao público de obra protegida, bem 
como de quem é o ônus da prova acerca das obras utilizadas e a validade dos 
critérios adotados para apuração do valor devido.
2. Uma vez expressamente revogada a Lei n. 5.988/1973, o prazo 
prescricional passou a ser regulado pelo art. 177 do CC/1916, definindo-o em 
20 anos, até a vigência do atual Código Civil.
3. O Código Civil de 2002 não trouxe regra específica à prescrição das 
pretensões decorrentes de violação de direitos do autor, aplicando-se o prazo 
de 10 anos (art. 205), quando a ofensa ao direito autoral se assemelhar a um 
descumprimento contratual, como na hipótese. Precedentes.
4. A presente demanda exige o pagamento de contribuição ao Ecad em razão 
de ato de comunicação ao público consistente em emissão, transmissão e 
recepção de imagens, acompanhadas ou não de sons, que resulta na entrega 
de conteúdo audiovisual exclusivamente a assinantes da TV por assinatura, 
de modo que a comunicação ao público é, portanto, presumida.
5. A Lei n. 9.610/1998 estabelece para o usuário de obras protegidas o dever 
de comunicar quais obras foram utilizadas, além de manter acessível todos os 
contratos, ajustes e acordos acerca da autorização e remuneração devidas.
6. Este Tribunal Superior já assentou ser válida a tabela de preços instituída 
pelo ECAD, uma vez que, em se tratando de direito de autor, compete a ele a 
fixação do seu valor, que pode se dar, contudo, diretamente ou por 
intermédio das associações e do próprio ECAD. Precedentes.
7. Recurso especial do Ecad conhecido e provido. Recurso especial de Way 
TV Belo Horizonte S.A. conhecido e desprovido."
(REsp n. 1.418.695/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020, g.n.)
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITOS AUTORAIS. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO MUSICAL NO INTERIOR DE ÔNIBUS COLETIVO. 
INCIDÊNCIA DE DIREITOS AUTORAIS. AFERIÇÃO DA EXTENSÃO 
DESSES DIREITOS POR PRESUNÇÃO. POSSIBILIDADE, CONFORME AS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. JULGAMENTO ULTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. TABELA DE PREÇOS ELABORADA PELO 
ECAD. VALIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. O propósito recursal consiste em definir, sobretudo, a possibilidade de se 
presumir o lapso temporal pelo qual incidem os direitos autorais pela 
transmissão radiofônica de obra musical no interior de ônibus de transporte 
coletivo urbano.
2. Verifica-se, preliminarmente, que o Tribunal de origem analisou todas as 
questões relevantes para a solução da lide, de forma fundamentada, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
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3. É devido o pagamento, a título direitos autorais, pela concessionária do 
serviço de transporte coletivo urbano de passageiros, em razão da execução 
musical - mediante sonorização ambiental ou captação de transmissão de 
radiodifusão, com o emprego de alto-falantes ou sistemas análogos - no 
interior dos seus veículos, segundo preconiza o art. 68, § 3º, da Lei n. 
9.610/1998, independentemente do intuito de lucro, direto ou indireto.
Precedentes.
4. A incidência de direitos autorais, a cargo da concessionária, exige tão 
somente a execução da obra musical pela empresa no interior dos ônibus, 
sendo esse o seu fato gerador, que, no caso concreto, ressai evidente.
5. Ademais, constata-se que a concessionária de transporte público de 
passageiros confessou a sonorização ambiental - consistente na 
retransmissão radiofônica de obras musicais - no interior de seus ônibus 
(tornando incontroverso esse fato), o Ecad realizou diligências junto à 
recorrente ensejando a emissão de fatura para cobrança de direitos autorais 
com vencimento em 25/7/2008, bem como averiguou, em maio de 2012, que a 
empresa de transporte, mesmo após a anterior notificação, permanecia 
incorrendo em conduta violadora de tais direitos, além de haver 
impossibilidade de adoção de qualquer medida pelo Ecad nesse interregno. 
Em tal contexto, presumir-se-á a ocorrência do fato gerador de direitos 
autorais por todo o período compreendido entre a primeira e a segunda 
diligências, a legitimar a condenação imposta nas instâncias ordinárias.
6. O erro no procedimento por julgamento ultra petita não se configura 
quando o juiz decide dentro dos limites da lide, como na hipótese, em que o 
réu/reconvinte não limitou o período de cobrança, bem como não requereu a 
condenação a pagamento de valores específicos, revelando-se adequada a 
tutela condenatória requerida na reconvenção que determinou o recolhimento 
de contribuições mensais a título de direitos autorais no período 
compreendido entre 25/7/2008 e maio de 2012.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a validade 
da tabela de preços instituída pelo Ecad, mediante as deliberações das 
associações que o integram, nos termos do art. 98, § 3º, da Lei n. 
9.610/1998, não cabendo nem ao legislador nem ao Poder Judiciário 
interferir nas decisões da instituição - que administra interesses 
eminentemente privados - para definir qual o critério mais adequado para a 
arrecadação e distribuição dos valores referentes aos direitos autorais. 
Súmula 83/STJ.
8. Recurso especial conhecido e desprovido."
(REsp n. 1.959.267/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 14/12/2021, g.n.)
 
"DIREITOS AUTORAIS. RECURSO ESPECIAL. ECAD. FIXAÇÃO DE 
PREÇOS, ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE VALORES. FIXAÇÃO DE 
CRITÉRIOS. MÚSICAS DE FUNDO. COMPETÊNCIA. REPRESENTAÇÃO. 
ASSOCIAÇÕES. INTERESSES PRIVADOS.
1. Discussão relativa à validade de deliberações de assembleias do ECAD 
que definiram critérios de distribuição dos valores arrecadados a título de 
direitos autorais referentes à exibição das músicas de fundo (background).
2. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem 
pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos.
3. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela jurisprudência 
do STJ não merece reforma.
4. Esta Corte reconhece que, em se tratando de direito de autor, compete a ele 
a fixação do seu valor, que pode se dar, contudo, diretamente ou por 
intermédio das associações e do próprio ECAD.
5. Com o ato de filiação as associações atuam como mandatárias de seus 
filiados, na defesa dos seus interesses (art. 98 da Lei 9.610/98), inclusive e 
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principalmente, junto ao ECAD.
6. O ECAD tem competência para fixar preços, efetuar a cobrança e a 
distribuição dos direitos autorais e as associações que o integram 
legitimamente representam os interesses dos seus filiados, autores das obras 
protegidas.
7. Não se vislumbra abusividade nas deliberações tomadas, que inclusive, 
levaram em conta a proporcionalidade da distribuição dos valores, e, assim, 
não cabe ao Poder Judiciário se imiscuir nas decisões do ECAD, que 
administra interesses eminentemente privados, para definir qual o critério 
mais adequado para a arrecadação e distribuição dos valores referentes aos 
direitos dos autores das músicas de fundo (background).
8. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
9. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido."
(REsp n. 1.331.103/RJ, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 23/4/2013, DJe de 16/5/2013, g.n.)
 
"CIVIL. DIREITOS AUTORAIS. ESTABELECIMENTO COMERCIAL. 
RESTAURANTE/BOATE. ECAD. VALORES. TABELA PRÓPRIA. 
VALIDADE.
I. Em estabelecimentos comerciais que funcionam como 
bar/restaurante/boate, a reprodução musical faz parte da própria natureza da 
atividade comercial, sendo devida a cobrança de direitos autorais.
II - Os valores cobrados pelo ECAD, em face da natureza privada dos 
direitos reclamados, não estão sujeitos a tabela imposta por lei ou pelo 
Poder Judiciário. Precedentes do STJ.
III - Ao trazer documentos comprobatórios de pagamentos de mensalidades 
ao ECAD, reconhecendo que reproduz música ambiente para seus clientes, 
reconhece a ré o direito do autor.
Recurso especial provido."
(REsp n. 509.086/RJ, Relator Ministro CASTRO FILHO, Terceira Turma, 
julgado em 15/8/2006, DJ de 11/9/2006, p. 247, g.n.)

 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão de fls. 

1.923/1.924 (e-STJ) e, em nova análise, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.

É como voto.
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AGRAVANTE : LUCIA APARECIDA CANELLI
ADVOGADOS: FERNANDO GUSTAVO KNOERR - PR021242
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VIVIANE COÊLHO DE SÉLLOS KNOERR - PR063587
AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

ECAD
ADVOGADOS: KARINA HELENA CALLAI - DF011620

LUDOVICO ALBINO SAVARIS - PR005398
LUCIANA DE CASSIA SAVARIS - PR037552

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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